PARECER Nº 1248, DE 2015

Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de Lei nº 176, de 2007

De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe Veda as empresas concessionárias de serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus no sistema comum intermunicipal e suburbano convencional, de impedir ou dificultar o acesso dos beneficiários do transporte gratuito, nos termos da lei, aos assentos vagos localizados depois da catraca.

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, de 03 a 11/04/07, não recebendo emendas ou substitutivos. 


Na sequência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao projeto.


Em seguida, vem à propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Analisando a matéria, verificamos que o transporte público Intermunicipal dentro do Estado de São Paulo é regulado pela Artesp - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo, criada pela Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002.


A EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo é vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos que  fiscaliza e regulamenta o  transporte metropolitano de baixa e média capacidade nas cinco Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo: São Paulo, Campinas, Sorocaba, Baixada Santista, Vale do Paraíba e Litoral Norte. Essas cinco áreas somam 133  municípios que têm toda a sua rede de transportes Intermunicipal controlada pela EMTU. 


No Estado de São Paulo, a Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte Coletivo de passageiros, nos seguintes termos: 

Artigo 1º - Fica garantida às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, a gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, até o limite de 2 (dois) assentos por veículo.
§ 1º - Para ter acesso à gratuidade, o beneficiário deverá:
1 - solicitar reserva de assento com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, contadas do horário previsto para a partida do veículo;
2 - apresentar documento de identidade.
§ 2º - Os prestadores de serviço de que trata esta lei deverão reservar e manter, em todos os horários, 2 (dois) assentos por veículo, devidamente identificados, em local que permita fácil acesso para o embarque e o desembarque dos idosos.
§ 3º - Decorrido o prazo estipulado no § 1º, item 1, deste artigo, sem reserva dos assentos, os prestadores de serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros poderão disponibilizar os respectivos bilhetes para a venda a qualquer interessado.
§ 4º - Enquanto não comercializados, os bilhetes a que se refere o § 3º deste artigo continuarão disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade.
§ 5º - É assegurada a prioridade ao idoso no embarque e desembarque no sistema intermunicipal de transporte coletivo de que trata esta lei.


Verificamos que os portadores de deficiência física possuem direito ao transporte gratuito, exclusivamente nas linhas intermunicipais, conforme Decreto Artesp nº 34.753/1992. 


No que concerne à área de competência desta comissão, em face dos benefícios sociais decorrentes, fica assegurado aos “beneficiários” do transporte  Intermunicipal gratuito,  o livre acesso aos assentos, dispostos antes ou depois da catraca, “sem prejuízo do seu direito”, proporcionando maior conforto e comodidade aos idosos e portadores de deficiência.


Pelo exposto, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 176 de 2007.                                        




a) Ricardo Madalena – Relator  
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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